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PRES. CASTELO BRANCO

Secretário reforça a necessidade de 
ações conjuntas durante a Semana 

Nacional do Meio Ambiente

"Precisamos trabalhar em parceria com vários setores da comunidade no sentido fomentar práticas cada vez mais 
sustentáveis É possível conciliar o desenvolvimento econômico com a proteção ambiental, gerando empregos e 

promovendo a qualidade de vida da população", afirmou o Secretário Ed William Fernandes

Página 8

Por Enio Verri

Nos últimos anos, o de-
bate sobre o “Meio Ambien-
te” se tornou uma das pautas 
mais centrais e urgentes a ní-

Defender o 
Meio Ambiente é 
missão universal

vel global. Isso porque é cada 
vez mais preocupante per-
ceber o resultado das nossas 
ações sob aquilo que temos 
de mais sagrado, a nossa casa, 
o planeta Terra.
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Inscrições para 
Casamento Comunitário 

de Maringá estão 
abertas; cerimônia será 

em 19 de agosto

Crea-PR quer lei que 
institui política estadual 
para acabar com cabos 
inutilizados em postes 

de energia elétrica
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Estado deve ampliar 
Teste do Pezinho 

para mais uma 
doença congênita
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Com 922 novas 
viaturas, Polícia 

Civil do Paraná terá 
maior renovação 

de frota da história
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Brasil precisa de 
investimentos para 

ter desenvolvimento 
ecológico
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DESDE MAIO DE 1995

Quando se abre algum espaço para reflexão, discussão e expo-
sição de ideias, sobre um tema tão polêmico como a restrição da 
demarcação do território indígena, paixões acaloradas e posições 
ideológicas exageradas, praticamente calam o debate e obscurecem 
a tentativa de se construir uma análise mais lúcida e equilibrada. 
Destaco entretanto um ponto que acredito ser indubitável: trata-
-se de uma temática importante para nossa constituição política, 
social e histórica. Talvez, posso acrescentar sem nenhum exagero, 
expressa também uma questão moral.

Deixando de lado oportunismos, vitimismos e idiossincrasias, 
esta aprovação da demarcação do território indígena, apresenta-
-se enquanto uma prática de apagamento dos povos indígenas. 
Uma prática comum, oriunda da nossa herança do Colonialismo. 
Mas como assim? Ao nos referirmos aos povos indígenas hoje, não 
podemos deixar de lembrar de seus ancestrais. Que estamos nos 
referindo a povos originários, onde seus espaços naturais foram 
invadidos e seus corpos colonizados por “estrangeiros.” Passaram 
a ser tratados como “seres infantilizados.” Os bons selvagens! Su-
mariamente, foram sendo expulsos de suas terras! Expulsão que 
ainda continua. Excluídos e praticamente apagados, quanto a sua 
importância cultural e histórica, para a construção de nossa socie-
dade. Muitas vezes, são notados apenas a partir de uma percepção 
exótica de seus hábitos e costumes ou qualificados na condição de 
inúteis e “vagabundos.”

A questão da demarcação, acentua diretamente o apagamento 
físico dos corpos indígenas, sofrendo cada vez mais com as restri-
ções e encolhimento de espaço territorial para se estabelecerem e 
viverem, encontrando-se mais e mais ameaçados por diferentes e 
diversas práticas de violência. Negam-se as condições mais básicas 
para sua existência.  Contudo, quero ressaltar uma outra forma de 
apagamento violenta e talvez mais comum: apagar a cultura e sa-
beres destes povos indígenas.

Estratégia de apagamento, utilizada pelos colonizadores, tanto 
os antigos como os atuais, desqualificando o potencial e o papel 
dos povos originários quanto a constituição de conhecimento de 
mundo. Apagando os saberes originários! Os desqualificando e 
excluindo, inclusive no interior das próprias populações indíge-
nas, para recusem os conhecimentos e costumes ancestrais, ado-
tando totalmente a visão colonizadora. Pode-se fazer referência a 
um assassinato dos conhecimentos próprios aos povos originários, 
os desqualificando e excluindo. Temos assim, simultaneamente, o 
apagamento cultural e físico dos corpos indígenas. Há uma con-
tínua prática de desumanização, facilitando o processo de apa-
gamento. Penso que o ponto central passa por aqui:  precisamos 
reconhecer e respeitar a humanidade dos povos indígenas. Não os 
idealizando ou romantizando. Respeitando seus direitos de ser e 
existir. Desta forma, penso que necessitamos evitar e recusar a in-
tensificação das formas de apagamento de sua humanidade, para 
mantermos viva a humanidade de todos nós.

Demarcação
e apagamento

Rogério Luís da Rocha Seixas é Biólogo e Filósofo
Docente em Filosofia, Direitos Humanos e Racismo

Pesquisador do Grupo Bildung/IFPR
e-mail: rogeriosrjb@gmail.com

No campo do direito do consumidor, há um fenômeno que 
pode surpreender muitos consumidores desprevenidos: o vício 
oculto. Diferente dos defeitos visíveis ou aparentes, o vício oculto 
refere-se a um problema que não pode ser facilmente identificado 
no momento da compra ou contratação de um produto ou servi-
ço. Nesta matéria, exploraremos o conceito de vício oculto no di-
reito do consumidor, seus impactos e os direitos do consumidor 
para lidar com essa situação.

O que é Vício Oculto no Direito do Consumidor? 
O vício oculto no direito do consumidor é caracterizado por 

um defeito não aparente ou visível em um produto ou serviço ad-
quirido. Ao contrário de um defeito evidente, que pode ser nota-
do logo após a compra, o vício oculto manifesta-se somente após 
certo tempo de uso ou quando ocorre uma determinada situação 
específica. Esses vícios podem afetar a funcionalidade, qualidade, 
segurança ou durabilidade do produto ou serviço.

Exemplos de Vícios Ocultos
Vários exemplos de vícios ocultos podem ser citados, tais como:
1.	 Um eletrodoméstico que apresenta falhas após algumas 

semanas de uso, mesmo aparentando estar em perfeito estado no 
momento da compra.

2.	 Um veículo que começa a apresentar problemas mecâni-
cos após um curto período de tempo, apesar de ter sido vendido 
como novo e em perfeitas condições.

3.	 Um imóvel que, após a compra, revela problemas estru-
turais graves que não foram informados ou aparentes durante a 
negociação.

Direitos do Consumidor e Recursos Legais: 
O Código de Defesa do Consumidor (CDC) protege os consu-

midores brasileiros em casos de vícios ocultos. O CDC estabelece 
que o consumidor tem o direito de exigir a reparação do vício, 
por meio da substituição do produto, do abatimento do preço ou 
do ressarcimento integral do valor pago. Além disso, o consu-
midor também pode buscar indenização por danos materiais ou 
morais decorrentes do vício oculto, caso tenha sofrido prejuízos 
em decorrência do problema.

Conclusão: 
O vício oculto no direito do consumidor é uma realidade que 

os consumidores devem estar cientes. É fundamental observar 
que o CDC oferece proteção e amparo aos consumidores afetados 
por vícios ocultos, assegurando seus direitos e buscando a devi-
da reparação. Ao identificar um vício oculto, é essencial buscar 
orientação jurídica adequada e tomar as medidas legais cabíveis 
para garantir a resolução do problema e a defesa dos interesses 
do consumidor.

Vício Oculto no Direito 
do Consumidor: quando a 

defeito vai além do aparente
Desvendando os segredos do Vício Oculto:

o que o consumidor precisa saber?

Eduardo Lanza é Estudante de Direito, apaixonado 
por política, direito do consumidor e futebol

E está tudo bem cansar. 
Está tudo bem não ser produtivo todos os dias, ter ideias novas 

ou um conteúdo diferente nas suas redes sociais. Nossa produti-
vidade se dá por diversos fatores, mas principalmente pelo des-
canso. Quando cansados, só conseguimos pensar que deveríamos 
estar produzindo algo e, por muitas vezes, tentamos produzir, re-
sultando em um desempenho que não nos agrada tanto, sendo 
preciso refazer no dia seguinte. No fim, de que adiantou? Não 
seria melhor descansar e retomar quando estiver mais disposto? 

Nossa sociedade cobra desempenho e produtividade. Mas isso 
não deve determinar nossa vivência. Precisamos priorizar nossas 
relações, nossa saúde e nosso psicológico. Há quanto tempo você 
não descansa de verdade? Há quanto tempo no final de semana 
você não responde nenhuma mensagem do trabalho ou não fica 
pensando em alguma demanda pendente? 

É preciso descanso. Se priorize. 
O texto de hoje é totalmente reflexivo, sem necessidade de pen-

sar muito para não cansar mais. Começamos o junho pedindo 
mais flexibilidade conosco. Vou me permitir descansar mais e me 
cobrar menos. E você?

CANSEI.  
.
.
.

Rhuana Moura Pacheco é 
formada em psicologia CRP 08/38091

Divorciar sem fazer a partilha é uma possibilidade que a lei 
permite, no entanto deve ser observada com muito cuidado, por 
esse motivo é necessário sempre fazer acompanhado de um ad-
vogado.

Dessa forma, quando o casal opta por fazer o divórcio sem a 
partilha dos bens, estes se tornam indivisíveis, e ficam todos na 
posse de um dos divorciados.

Seguindo o raciocínio, feito o divórcio, o direito à meação dos 
bens passa a ser direito de crédito, tornando- se sujeito às regras 
gerais das obrigações. 

Sendo assim, como os bens da partilha se tornaram um crédito, 
agora passa a ser prescritível, ou seja, tem um prazo estipulado 
por lei para que esse bem possa ser partilhado.

O prazo segundo o Código Civil Brasileiro para requerer a par-
tilha é de 10 anos. Passado o prazo legal, a pessoa pode perder o 
direito dos bens.

Por fim, como mencionado anteriormente, busque sempre au-
xílio de um advogado de sua confiança para que ele te oriente da 
melhor forma possível.

Divorciei, mas não fiz 
partilha. Com o tempo 

posso perder meu direito 
a metade dos bens?

Dra. Luana Vasconcelos Herradon -   
é Advogada, OAB/PR 88.997

* Os Artigos, Colunas e comentários publicados não refletem, necessariamente, a 
opinião do Jornal Noroeste, que reproduz em exercício da sua atividade jornalística e 
diante da liberdade de expressão e comunicação que lhe são inerentes.
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Desvende se
for capaz...

Sucesso total no Tik tok e agora pronto para você se tornar um 
detetive de verdade, para quem amou Glass Onion e quer cama-
das de cebola e chá das cinco para te fazer feliz, este enigma lite-
rário é repleto de surpresas e mistérios.

Quando mais avançamos no livro se perdemos em pistas falsas 
e cruzadas enigmáticas. Diretamente da Intrínseca Editora para 
o seu jogo de detetive ser fenomenal no seu lar. Siga as pistas e 
desvende um dos enigmas mais incríveis de todos os tempos.

Pistas
Sou Henry

Sou mandíbula
Sou Caim

Sou a arma
Do crime

Faca
Pistola

Ou veneno
O que será
De mim?

Roberth Fabris

Colunista 
Roberth Fabris é crítico de cinema e artes, Mestre em Letras, arte 

educador, autor da obra aclamada pela crítica e público O Retorno 
do Pequeno Príncipe, e da obra prima Xeque Mate, que agrada 
gregos e troianos, e idealizador do projeto cultural Mundo Geek 

e do Dicas de Roberth o canal com mais de cinco mil vídeos para 
você e sua família se divertirem. Para feiras literárias, eventos, liv-
ros autografados, palestras, bate papo e lançamentos com o autor e 

youtuber cultural entre em contato roberthfabris@gmail.com
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Foto: Divulgação
Por Ana Luiza Bonadio 

Roman2 
Orientador: Prof. Fer-

nando Razente (Sociologia)

Nos dias de hoje, não é 
surpreendente ligar a tele-
visão e se deparar com inú-
meros casos de corrupção e 
escândalos envolvendo os Po-
deres Públicos. As figuras po-
líticas, que deveriam ser ho-
nestas acima de tudo para o 
bem de todos e a integridade 
do Estado que representam, 
estão cada vez mais criativas 
nas formas absurdas que en-
contram para burlar as leis e 
se beneficiarem com o crime. 

Uma dessas incontáveis 
maneiras de deturpação da 
lei se dá pela prática do ne-
potismo, onde um agente 
público usa de seus poderes 
para favorecer seus familia-
res, nomeando-os a cargos 
onde não apresentam capaci-
dade nem legitimidade para 
assumir ou desempenhar. Os 
casos de nepotismo no Brasil 
são recorrentes.

Uma matéria publicada 
no G1 MT apresentou que 
até o final do primeiro mês 
do ano de 2022, 25 casos de 
nepotismo foram identifica-
dos na Prefeitura de Cuiabá 
e como resultado muitos ser-
vidores foram exonerados. 
Recentemente, dois casos se 
tornaram públicos e notórios 
no Paraná, um envolvendo a 
Prefeitura de Araucária e o 
outro a Prefeitura de Mate-
lândia. 

Esses (e outros) inúmeros 
casos nos fazem questionar a 
integridade de nossos repre-

Raízes do informalismo brasileiro
“Já se disse, numa expressão feliz, que a contribuição brasileira para a civilização será de

cordialidade — daremos ao mundo o ‘homem cordial’1 .”  — Sérgio Buarque de Holanda, sociólogo brasileiro.

1 A expressão é originalmente do escritor Ribeiro Couto (1898-1963), em 
carta dirigida ao poeta mexicano Alfonso Reyes (1889-1959) e por este inserta 
em sua publicação no períodico Monterrey (1930-1937).

2 Aluna da 2ª Série do Novo Ensino Médio do Colégio Sagrado Coração 
de Jesus (Nova Esperança).

sentantes públicos. Nas aulas 
de Sociologia, abordamos 
recentemente a gênese da 
estrutura política do Brasil 
com o Prof. Fernando Ra-
zente. Nestas aulas, estivemos 
aprendendo sobre as raízes 
sociais do informalismo da 
política nacional, bem como 
sua relação com as recentes 
decisões jurídicas sobre o ne-
potismo.

 O nepotismo, embora 
sendo um problema crônico 
na política nacional enquanto 
ato de um agente público usar 
de sua posição de poder para 
nomear, contratar ou favore-
cer um ou mais parentes, só 
foi constitucionalmente ve-
dado em 2010, a partir do de-
creto nº 7203, de 4 de junho, 
que dispõe sobre a vedação 
do nepotismo no âmbito da 
administração pública fede-

ral.
Essa lentidão da crimina-

lização de uma prática pre-
sente desde os mais remotos 
tempos da história brasileira 
e sua força ainda tão grande 
nos poderes públicos pode 
ser explicada a partir do con-
ceito sociológico de “homem 
cordial”. 

De que se trata? O histo-
riador e sociólogo brasileiro 
Sérgio Buarque de Holan-
da (1902-1982), em uma de 
suas obras de maior prestígio 
chamada Raízes do Brasil 
(cuja primeira edição data de 
1936), explica, a partir desse 
conceito, de onde surge essa 
familiarização que está pre-
sente em nossas instituições 
públicas.

Lamentavelmente, temos 
o hábito de lidar com a po-
lítica como uma extensão 

de nossa vida privada, mas 
segundo Buarque, “O Es-
tado não é uma ampliação 
do círculo familiar e, ain-
da menos, uma integração 
de certos agrupamentos, de 
certas vontades particulares 
[...] que a família é o melhor 
exemplo” (2014, p. 169). No 
entanto, essa diferenciação 
necessária entre duas esferas 
(Estado e Família) nunca es-
teve presente na gênese polí-
tica nacional.

E qual a causa? Como diz 
Buarque, essa “(...) indistin-
ção fundamental entre as 
duas formas é prejuízo ro-
mântico que teve seus adep-
tos mais entusiastas durante 
o século XIX.” (2014, p. 169).

Esse romantismo inte-
lectual brasileiro é caracte-
rizado arquetipicamente por 
Buarque como “homem cor-

dial”, um espectro genérico 
do que representa o brasileiro 
nas suas qualidades sociais 
mais distintivas, como pes-
soalidade, intimismo, fami-
liaridade e cordialidade em 
seu sentido pejorativo, como 
alguém que a tudo leva para 
o pessoal. 

Afinal, no Brasil, pode di-
zer-se que “(...) falta a tudo 
a ordenação impessoal que 
caracteriza a vida no Estado 
burocrático. No Brasil, (...) 
só excepcionalmente tivemos 
um sistema administrativo 
e um corpo de funcionários 
puramente dedicados a in-
teresses objetivos e fundados 
nesses interesses. Ao contrá-
rio, é possível acompanhar, 
ao longo de nossa história, 
o predomínio constante das 
vontades particulares…” 
(2014, p. 175). 

Esse predomínio de von-
tades particulares, de familia-
ridade nos tratos e a falta de 
impessoalidade nas relações, 
segundo Buarque, afetam 
quase todas as instituições 
sociais que penetram em nos-
sa vida, desde o nosso usa da 
linguagem, nossas liturgias 
religiosas e até mesmo os re-
lacionamentos comerciais 
sem faltar, obviamente, as de-
cisões políticas. 

Aquelas ações e atitudes 
que deveriam ficar restritas 
à esfera da família de modo 
particular, como a proximi-

dade afetiva, parece ser cro-
nicamente transferido para 
as relações públicas como o 
destino da nossa política de 
convivência, como se a bu-
rocracia impessoal fosse algo 
estranho e hostil. 

Essa extensão da “cordia-
lidade” na vida brasileira de-
monstra os sintomas cotidia-
nos de nossa ânsia colonial 
em estabelecer intimidade 
em esferas que (por hipóte-
se) seriam de foro público 
ou formal; e essa marca, essa 
persona chamada de “ho-
mem cordial”, é o responsável 
pela maneira como muitas 
vezes nossos representantes 
públicos estendem para uma 
esfera formal e impessoal por 
lei, suas vontades e relaciona-
mentos particulares, gerando 
um favorecimento pessoal e 
familiar, caracterizado como 
nepotismo.

Como conclusão, acredito 
que nós, cidadãos, precisa-
mos entender que o nepotis-
mo é antigo, porém maléfico 
e traz graves consequências 
para a sociedade, facilitando 
lavagem de dinheiro, o pa-
gamento de propina, a troca 
de favores e acarretando em 
outras formas de corrupção. 
Nepotismo é crime e deve 
ser tratado como tal, com a 
população cobrando a impar-
cialidade dos órgãos e fun-
cionários públicos em suas 
tomadas de atitudes.

Autora: aluna Ana Luiza Bonadio Roman do Colégio Sagrado Coração de Jesus

O Crea-PR vai apresentar 
aos deputados estaduais, por 
meio da Frente Parlamentar 
das Engenharias, Agronomia 
e Geociências e da Infraes-
trutura e Desenvolvimento 
Sustentável do Paraná, uma 
proposta de projeto de lei 
que visa instituir a política 
estadual de redução de po-
luição visual e prevenção 
de acidentes causados por 
cabos e fios de telecomuni-
cações fixados de forma irre-
gular nos postes das conces-
sionárias de energia elétrica. 
A visita dos representantes 
do Crea-PR à Assembleia 
Legislativa do Paraná (Alep) 
está marcada para o dia 19 
de junho.

 O acúmulo de cabos e fios 
de telecomunicações fixados 
de forma irregular em pos-
tes das concessionárias de 
energia elétrica, bem como 
os mesmos soltos e caídos 
em calçadas, avenidas e ruas 
são problemas detectados 
não só em Londrina, mas 
em vários municípios para-
naenses. Com uma lei esta-
dual em vigor, os municípios 
terão base para aprimorar as 
legislações, a fim de garantir 
a instalação mais adequada 
e segura do compartilha-
mento das infraestruturas 
de telecomunicações com 
a concessionária de ener-
gia elétrica. “Isso abre um 
desdobramento importante 

Crea-PR quer lei que institui política estadual para acabar 
com cabos inutilizados em postes de energia elétrica

Proposta será apresentada aos deputados estaduais como projeto de lei no
dia 19 de junho, durante visita da Frente Parlamentar das Engenharias à Alep

Foto: Ilustrativa/Freepik

para os gestores municipais, 
que são os detentores de uso 
de solo. Eles terão mais for-
ça para cobrar as responsa-
bilidades da concessionária 
de energia elétrica, que é a 
responsável pela fiscaliza-
ção do compartilhamento 
das infraestruturas de fios e 
cabos de telecomunicações 
fixados nos postes da con-
cessionária de energia elétri-
ca. É ela quem deve cobrar as 
operadoras de telecomuni-
cações para a regularização 
dos cabos e fios fixados de 
forma irregular nos postes, 
diante do contrato firmado 
anteriormente para a cessão 
de compartilhamento de in-

fraestrutura de redes de dis-
tribuição com as operadoras 
de telecomunicações”, afirma 
o Conselheiro do Crea-PR e 
Engenheiro Eletricista Gil-
berto Dias de Melo.

Para o Crea-PR, a futura 
lei vai ajudar a evitar aciden-
tes de motociclistas, veículos, 
ciclistas e pedestres em vias 
públicas, devido à presença 
de cabos e fios de telecomu-
nicações soltos e caídos, além 
de reduzir a poluição visual 
na zona urbana. Permitirá, 
ainda, a identificação e eli-
minação de cabos e fios ins-
talados sem autorização ou 
fora dos padrões definidos 
pelas normas técnicas. “Es-

tamos pensando nesse pro-
jeto de lei há muito tempo, 
visto que a sociedade e pro-
fissionais e engenharia co-
bram o Conselho para uma 
intervenção sobre o assunto, 
devido ao perigo que esses 
cabos representam para a 
sociedade. Cabos e fios de te-
lecomunicações podem estar 
energizados caso toquem em 
um cabo de rede de energia 
de alta tensão. Uma criança, 
um jovem ou um idoso que, 
porventura, toque nessa rede 
pode receber um choque elé-
trico e até morrer”, completa 
Dias.

A minuta do projeto de 
lei foi elaborada por Dias, 

com a colaboração do En-
genheiro Eletricista e Ge-
rente da Regional Londrina 
do Crea-PR, Edgar Tsuzuki, 
com apoio da Associação 
Paranaense de Engenheiros 
Eletricistas (APEE), Clube 
de Engenharia e Arquite-
tura de Londrina (Ceal) e 
Câmara Especializada de 
Engenharia Elétrica do Crea-
-PR. “Fiscalizar é proteger a 
sociedade e isso é o mínimo 
que esperamos dos órgãos 
competentes, a nível muni-
cipal e estadual”, completa 
do Conselheiro do Crea-PR. 
“Essa foi uma demanda que 
surgiu da sociedade e que foi 
levada à Câmara Especializa-
da de Engenharia Elétrica do 
Crea-PR, onde foi apreciada, 
discutida e, posteriormen-
te, transformou-se em uma 
minuta de projeto de lei que 
será, enfim, apresentada aos 
deputados estaduais. Espera-
mos que eles recebam a ma-
téria de braços abertos e nos 
colocamos à disposição para 
discutir temas que visam a 
segurança da sociedade e o 
correto exercício profissional 
das Engenharias, Agronomia 
e Geociências”, presidente do 
CEAL, Engenheiro Eletricis-
ta Brazil Alvim Versoza.

O que é a Frente Parla-
mentar

A Frente Parlamentar das 
Engenharias, Agronomia e 
Geociências e da Infraes-

trutura e Desenvolvimento 
Sustentável do Paraná é uma 
ação conjunta que tem como 
objetivo o fortalecimento das 
organizações e entidades de 
classe, instituições de ensino, 
empresas, profissionais regis-
trados e estudantes. Estive-
ram presentes na data dire-
tores, presidentes de gestões 
anteriores, representantes 
dos Colegiados do Conselho 
(CDIN, CDER e Inspetores), 
colaboradores do Conselho, 
deputados e o governador do 
Paraná, Ratinho Junior.

O objetivo da Frente é ter 
canal mais institucionalizado, 
sistematizado e permanente 
de relacionamento com a As-
sembleia, de forma a ampliar 
o diálogo e as contribuições 
dos profissionais do Sistema 
na formulação de políticas 
públicas e, em especial, for-
malizar um ambiente de co-
laboração na proposição e 
tramitação de projetos de lei 
relacionados ao exercício das 
profissões ligadas ao Crea-
-PR. Terão espaço para dis-
cussões assuntos relaciona-
dos à segurança de barragens, 
fiscalização e aprimoramento 
técnico profissional na área 
de diagnóstico, prescrição e 
uso de agroquímicos, enge-
nharias, agronomia e geo-
ciências públicas, segurança 
alimentar, recursos hídricos, 
desastres naturais, entre ou-
tras dezenas de temas.
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O governador Carlos Massa Ratinho Ju-
nior entregou nesta segunda-feira (5) 922 
viaturas para todas as unidades da Polícia Ci-
vil do Paraná, a maior renovação de frota da 
história do Estado. Do total, 837 são locadas 
e 85 adquiridas, totalizando um investimento 
de R$ 11 milhões para a compra e de R$ 32 
milhões anuais nas locações. Serão 146 muni-
cípios beneficiados.

A renovação da frota alcança todas as re-
giões do Estado e faz parte de um plano de 
modernização das polícias no Paraná, que em 
pouco mais de três anos receberam mais de 
R$ 2 bilhões em investimentos. Além de veí-
culos, a estruturação inclui a construção de 
novas delegacias, novas armas, coletes e equi-
pamentos para a corporação e a contratação 
de policiais.

Ratinho Junior ressaltou que todas as 161 
comarcas do Paraná passaram a contar com 
delegados titulares, após a contratação, no 
ano passado, de mais de 400 servidores para 
o quadro da Polícia Civil. Além disso, o Esta-
do acabou com um problema histórico, com o 
fim da custódia da população carcerária pela 
Polícia Civil, transferindo cerca de 12 mil pes-
soas que estavam encarceradas em delegacias.

“Quando assumi o governo, em 2019, a Po-
lícia Civil tinha vários problemas, inclusive de 
estrutura. Nosso desafio foi tirar a corporação 
do fundo do poço e torná-la referência para o 
País”, afirmou Ratinho Junior. “E hoje estamos 
cumprindo mais uma etapa desse trabalho 
com a entrega dessas viaturas. Já fizemos uma 
boa contratação de delegados e agentes, esta-
mos reestruturando as delegacias e adquirin-
do novos armamentos e equipamentos”.

O governador ressaltou que a estruturação 
passa por todas as forças de segurança do Es-
tado. “Com mais investimentos, estamos rees-
truturando a Polícia Civil, a Polícia Científica, 
a Polícia Penal, a Polícia Militar e o Corpo de 
Bombeiros. Com esse conjunto, temos uma 
segurança pública de qualidade, que passou a 
ser referência para o Brasil”, salientou.

O delegado-geral da Polícia Civil, Sílvio 
Rochemback, explicou que está sendo feito 
um investimento constante para a melhorar a 
resolução de crimes. “O objetivo do Governo 
do Estado é ter as melhores polícias do País, e 
por isso está investindo fortemente na reno-
vação da frota, na reposição permanente do 
efetivo e na construção de novas delegacias. 

Com 922 novas viaturas, Polícia Civil do Paraná 
terá maior renovação de frota da história

Entrega foi feita pelo governador Ratinho Junior. Do total, 837 são locadas e 85 adquiridas 
com recurso do Governo. A renovação da frota alcança todas as regiões do Estado e faz 

parte de um plano de modernização das polícias no Paraná.

O governador Carlos Massa Ratinho Junior entregou nesta segunda-feira (5) 922 viaturas para 
todas as unidades da Polícia Civil do Paraná, a maior renovação de frota da história do Estado.

Foto: Ari Dias/AEN

Com equipamentos mais modernos e melho-
res condições de trabalho, quem ganha é a po-
pulação”, afirmou.

LOCAÇÃO – O processo para aquisição e 
locação de veículos foi conduzido pela Secre-
taria de Estado da Administração e da Previ-
dência, através do Departamento de Transpor-
te Oficial. Os veículos próprios (inservíveis ou 
antieconômicos) que foram substituídos pelos 
locados serão leiloados e a receita obtida será 
revertida para a modernização da frota pró-
pria, necessária para as atividades estratégicas 
e essenciais das polícias.

A locação, destacou o delegado-geral, traz 
uma série de benefícios e mais agilidade no 
trabalho, com a substituição rápida dos veí-
culos que vão para a manutenção, usados há 
mais de 30 meses ou que tenham rodado mais 
de 110 mil quilômetros; com frota reserva por 
conta da locadora, carros mais econômicos 
e menos poluentes. Além disso, as viaturas 
contam com rastreamento e identificação do 
condutor, otimizando a gestão e uso adequado 
com mais controle e transparência na utiliza-
ção.

“A viatura locada nos dá mais agilidade. É 
a garantia de que se uma viatura estragar, terá 
uma reposição imediata para que os policiais 
não deixem de atender a população, além de 
reduzir significativamente o custo com ma-
nutenção”, explicou. “É uma nova dinâmica, 
fruto de uma gestão pública voltada para re-
sultados”.

“A Polícia Civil estava com uma frota su-
cateada, que agora está sendo totalmente re-
novada, com viaturas ostensivas e veladas que 
vão dar maior mobilidade aos policiais civis”, 
acrescentou o secretário estadual da Seguran-
ça Pública, Hudson Leôncio Teixeira.

INVESTIMENTOS – A entrega dá se-
quência a uma série de investimentos nas for-
ças de segurança do Estado. Em abril do ano 

passado, 98 novos veículos foram destinados 
às polícias Militar e Civil, totalizando um in-
vestimento de R$ 19,1 milhões, com recursos 
do Banco Interamericano de Desenvolvimen-
to (BID) e do Ministério da Justiça e Seguran-
ça Pública. Os veículos foram adquiridos com 
o objetivo de reduzir o tempo de uso das via-
turas de dez para cinco anos.

Em junho de 2022, as forças de segurança 
do Paraná ganharam um reforço importante 
na frota de viaturas. Com um investimento 
total de R$ 55,3 milhões, foram adquiridos 
250 veículos, 88 motos e seis embarcações 
para a Secretaria da Segurança Pública (Sesp), 
substituindo a frota das polícias Civil, Militar 
e Científica, Corpo de Bombeiros e Departa-
mento de Polícia Penal (Deppen).

PRESENÇAS – Participaram da entre-
ga o vice-governador Darci Piana; os chefes 
da Casa Civil, João Carlos Ortega; e da Casa 
Militar, tenente-coronel Sérgio Vieira; o pre-
sidente da Assembleia Legislativa do Paraná, 
Ademar Traiano; os secretários estaduais da 
Justiça e Cidadania, Santin Roveda; do Desen-
volvimento Sustentável, Valdemar Bernardo 
Jorge; e do Turismo, Marcio Nunes; o diretor-
-geral da Polícia Científica, Luiz Rodrigo Gro-
choski; o delegado-geral adjunto da Polícia 
Civil, Riad Farhat; o corregedor-geral da Polí-
cia Civil, Marcelo de Oliveira; o deputado fe-
deral Sargento Fahur; os deputados estaduais 
Hussein Bakri, Delegado Tito Barichello, Luiz 
Claudio Romanelli, Adão Litro, Marcel Mi-
cheletto, Mara Lima, Thiago Bührer, Márcia 
Huçulak, Evandro Araújo, Tercílio Turini, Ar-
tagão Junior, Alexandre Curi, Batatinha, Gugu 
Bueno, Cloara Pinheiro, Luís Corti e Soldado 
Adriano José; a superintendente Geral de De-
senvolvimento Econômico e Social do Paraná, 
Keli Guimarães; e prefeitos e membros da Po-
lícia Civil do Paraná.

AEN

O Dia Nacional da Informação, Capacita-
ção e Pesquisa sobre Doenças Raras passa a 
ser celebrado todos os anos no último dia do 
mês de fevereiro como parte de uma semana 
nacional que terá como foco debater as enfer-
midades incomuns.  

A medida faz parte das mudanças na lei 
13.693, de 10 de julho de 2018, que foi san-
cionada pelo presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva na última sexta-feira (2) e publicada na 
segunda-feira (5), no Diário Oficial da União.

As mudanças buscam aprofundar as pes-
quisas, o debate e conscientização sobre as 
doenças raras, caracterizadas por baixas 
ocorrências, mas que envolvem cerca de 
sete mil tipos de enfermidades reconhecidas 
atualmente pela literatura médica e que afe-
tam, apenas no Brasil, 13 milhões de pessoas, 
segundo Ministério da Saúde.

Agentes de Trânsito
Também foi sancionada a lei 14.594, 

que institui o Dia Nacional dos Agentes de 
Trânsito - 11 de maio -, quando deverão ser 

Lei cria semana nacional
para debater doenças raras

Decisão está publicada no Diário Oficial da União

desenvolvidas atividades e programas de 
atualização profissional, além de campanhas 
preventivas de acidentes no trânsito no país.  

De acordo com o presidente da Associa-
ção dos Agentes de Trânsito do Brasil (AGT 
Brasil), Antônio Coelho, a medida consolida 
o reconhecimento da carreira profissional, 
que, por muitos anos, foi incluída em outra 
atividade mais ampla dos agentes de trânsito, 
que seria um conceito mais amplo e envol-
veria policiais militares e outros agentes que 
atuam no trânsito.

“Desde a municipalização do serviço em 
1997 houve essa mistura dos dois conceitos, 
mas logo iniciamos um debate que resultou 
na separação das carreiras de agentes de trân-
sito da de agentes da autoridade de trânsito 
na Constituição, em 2014”, explica.

De acordo com levantamento realizado 
pela AGT Brasil, atualmente atuam em todo 
o país aproximadamente 30 mil agentes de 
trânsito.

Agência Brasil
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Casais de Maringá e re-
gião poderão realizar o sonho 
da união com o casamento 
comunitário em 19 de agosto. 
A iniciativa, que conta com 
apoio da Prefeitura de Ma-
ringá, faz parte das ações do 
Programa Justiça no Bairro 
Sesc Cidadão, realizado pelo 
Tribunal de Justiça do Paraná 
(TJ-PR) e Sesc-PR. Casais de 
toda região, incluindo pes-
soas estrangeiras, podem se 
inscrever até 2 de agosto. 

O prefeito Ulisses Maia 
destaca que o casamento co-
munitário representa a con-
cretização de sonhos. “Va-
mos preparar uma celebração 
linda, assim como nos anos 
anteriores, para celebrarmos 
juntos a união dos casais e 
o amor.” No ano passado, a 
cerimônia reuniu 516 casais 
em uma celebração emocio-
nante.

As inscrições do Casa-
mento Comunitário podem 
ser feitas nas unidades do 
Centro de Referência de As-
sistência Social (CRAS) ou 
diretamente no 1º Ofício 
de Registro Civil (Rua Pa-
dre Germano José Mayer, nº 
565, Zona 2) ou 2º Ofício de 
Registro Civil (Avenida Pru-
dente de Moraes, 228, Zona 
7).

Para a inscrição é neces-
sária a apresentação da car-
teira de identidade original, 
CPF, certidão de nascimento 
ou casamento com averbação 
do divórcio (atualizada de 90 
dias), comprovante de renda 
(contracheque ou carteira de 
trabalho - até um salário mí-
nimo e meio por pessoa) e 

Inscrições para Casamento 
Comunitário de Maringá 
estão abertas; cerimônia 

será em 19 de agosto

comprovante de endereço. 
Pessoas estrangeiras tam-

bém poderão participar do 
casamento coletivo civil. Para 
a inscrição de estrangeiros, 
é necessário apresentar pas-
saporte com visto válido, 
certidão de nascimento, de-
claração de solteiros e de re-
sidência expedida por órgão 
oficial. Todos os documentos 
devem estar traduzidos por 
tradutor oficial e registrados 
no cartório de registro de tí-
tulos e documentos.

Justiça no Bairro - O ca-
samento comunitário será o 
encerramento das ações do 
programa Justiça no Bairro 
Sesc Cidadão. Durante a se-
mana da cerimônia, haverá 
diversos serviços gratuitos 
para a comunidade, incluin-
do emissão de documentos.  

Entre os dias 14 e 19, será 
realizada emissão de primei-
ra e segunda via do RG. Nos 
dias 18 e 19, também haverá 
atendimentos jurídicos de 
conciliação na área de divór-
cio, pensão alimentícia, reti-
ficação de nome, perícias, tu-
tela e curatela. A ação será no 
2º piso do Terminal Urbano. 

Os atendimentos devem 
ser previamente agenda-
dos, a partir de 10 de julho, 
na Secretaria de Assistência 
Social, Políticas Sobre Dro-
gas e Pessoa Idosa, por meio 
dos telefones (44) 3221-6410, 
(44) 3221-6432 ou (44) 3221-
6400. O horário de atendi-
mento para agendamento é 
das 8h às 17h30, de segunda 
a sexta-feira.

Imprensa - Prefeitura de 
Maringá

Foto: Rafael Macri/PMM
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Foto: Divulgação
Entre os dias 8 (quinta-fei-

ra, feriado de Corpus Christi) e 
11 de junho, o Parque Estadual 
de Vila Velha, localizado em 
Ponta Grossa/PR, estará aberto 
normalmente.

Atrações como a tirolesa e 
o arvorismo são destaques no 
Parque Vila Velha e prometem 
agitar o feriado de quem pas-
sar pelo local durante o feriado 
prolongado.

“O Parque abre normal-
mente durante o feriado para 
proporcionar experiências 
únicas aos nossos visitantes, 
em contato com a natureza, 
em atividades como o Ciclo-
turismo, a Tirolesa mais linda 
do Brasil, o Arvorismo, além 

Parque Vila Velha funciona
normalmente no feriado de Corpus Christi

Visitantes poderão aproveitar o feriado prolongado em aventuras radicais e contato estreito com a natureza

das trilhas entre os nossos 
Arenitos, as Furnas e a Lagoa 
Dourada. As operações gastro-
nômicas também funcionarão 
normalmente, oferecendo o 
que há de melhor na culinária 
local”, diz o gestor do Parque, 
Leandro Ribas.

Os ingressos para o Parque 
Vila Velha podem ser adqui-
ridos antecipadamente pela 
internet no site https://parque-
vilavelha.com.br/ 

Sobre o Parque Vila Velha
Localizado a apenas uma 

hora de Curitiba, o Parque Es-
tadual de Vila Velha é o primei-
ro parque estadual criado no 
Paraná, em 1953, e atualmente 
é uma concessão do Governo 

do Estado do Paraná, por meio 
do Instituto Água e Terra, à 
Soul Vila Velha, uma empresa 
do Grupo Soul Parques.

As bilheterias funcionam 
até as 15 horas. O parque in-
dica, a chegada ainda pela 
manhã, para que os visitantes 
possam conhecer os três atrati-
vos naturais – Arenitos, Furnas 
e Lagoa Dourada – se deliciar 
com as diversas opções gastro-
nômicas e ainda aproveitar as 
atrações de aventura – Tirole-
sa, Arvorismo e Cicloturismo.

Mais informações podem 
ser obtidas no site www.par-
quevilavelha.com.br e nas re-
des através do @parquevilave-
lha.

Nesta terça-feira, 06 de 
Junho, é comemorado o Dia 
Nacional do Teste do Pezi-
nho. Bastam algumas goti-
nhas de sangue do recém-
-nascido e várias doenças 
genéticas, graves ou raras, 
podem ser precocemente 
diagnosticadas. Esse pro-
cesso, determinante para a 
saúde do bebê, é a Triagem 
Neonatal Biológica (TNB), 
mais conhecido como “Teste 
do Pezinho” (TP).

No Paraná, o exame con-
templa a detecção de seis 
doenças e a previsão é de que 
ainda neste semestre a toxo-
plasmose congênita faça par-
te da triagem realizada nos 
bebês. O processo está em 
fase de finalização. 

Em maio de 2021, a lei 
federal 14.154 ampliou o ras-
treamento de doenças no re-
cém-nascido disponibilizado 
pelo Sistema Único de Saúde 
(SUS) para mais de 50 diag-
nósticos, com implementa-
ção de forma escalonada nos 
estados, em cinco fases.

Atualmente, o Paraná se-

Estado deve ampliar Teste do Pezinho
para mais uma doença congênita

No Paraná, o exame contempla a detecção de seis doenças, e a previsão é de que ainda
neste semestre a toxoplasmose congênita faça parte da triagem realizada nos bebês.

gue o cronograma do Minis-
tério da Saúde, na primeira 
etapa, com testagem para 
doenças como a deficiência 
de biotinidase, fenilcetonú-
ria, fibrose cística, hemo-
globinopatias, hiperplasia 
adrenal congênita e hipoti-
reoidismo congênito.

A secretaria estadual da 

Saúde (Sesa) analisa a possi-
bilidade de antecipar a tria-
gem das doenças contidas na 
segunda etapa da ampliação 
do rastreamento, conside-
rando sua rede assistencial já 
instituída. A medida permi-
tirá que o teste seja ampliado 
para doenças como: galac-
tosemias, aminoacidopatias, 

distúrbios do ciclo da uréia 
e distúrbios da beta oxidação 
dos ácidos graxos.

 “É um exame simples e 
rápido que pode mudar a 
vida da criança. Traz quali-
dade de vida à família e pode 
até evitar o óbito do recém-
-nascido, dependendo da 
gravidade da doença. Os pais 

devem estar conscientes da 
importância dessa triagem e 
exigir esse direito”, alertou o 
secretário de Estado da Saú-
de, Beto Preto.

PRIMEIROS DIAS - O 
Teste do Pezinho é realizado 
nos primeiros dias de vida da 
criança, ainda na materni-
dade ou nas Unidades Bási-
cas de Saúde (UBS) a partir 
de uma pequena quantidade 
de sangue coletado do calca-
nhar e serve para o rastrea-
mento de algumas doenças, 
além de auxiliar na preven-
ção de sequelas.

No Paraná, a amostra é 
encaminhada à Fundação 
Ecumênica de Proteção ao 
Excepcional (Fepe), única 
instituição credenciada jun-
to à Sesa para a realização 
do teste, sendo também um 
centro de referência no Pa-
raná. Se o resultado do teste 
do pezinho estiver alterado, 
a família e o ponto de coleta 
são contatados e o bebê é re-
convocado para fazer novos 
exames de confirmação.

COBERTURA – Nos úl-

timos dois anos foram rea-
lizados mais de 1,9 milhão 
de testes em 325.341 recém-
-nascidos, uma média de 13,5 
mil exames mensal. Existem 
2.552 postos de coleta e, em 
2022, 100% dos nascidos vi-
vos passaram pela triagem. 

As UBS´s garantem ain-
da a cobertura total para os 
bebês que nascem de par-
to domiciliar e nas casas de 
detenção. Nos últimos dois 
anos foram detectadas 216 
crianças com uma das seis 
doenças que fazem parte do 
exame. Elas receberam trata-
mento no tempo oportuno.

CONSCIENTIZAÇÃO 
– O Dia Nacional do Teste 
do Pezinho, data criada pelo 
Programa Nacional de Tria-
gem Neonatal (PNTN), im-
plantado em 2001, tem como 
objetivo conscientizar a po-
pulação e os profissionais de 
saúde sobre a importância 
do exame, que é obrigatório, 
gratuito e está disponível em 
todo o território paranaense.

Agência Estadual de No-
tícias

Estudo da Comissão Eco-
nômica para América Latina e o 
Caribe (Cepal) - denominado Fi-
nanciando o Big Push: caminhos 
para destravar a transição social 
e ecológica no Brasil -, lançado 
na segunda-feira (5) pelo Banco 
Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES), 
no Rio de Janeiro, aponta que, 
sem investimentos, não é possível 
transformar o modelo de desen-
volvimento atual do país em um 
plano de desenvolvimento ecoló-
gico que privilegie uma economia 
de baixo carbono, a bioeconomia 
e a economia circular.  

Em termos simples, o Big 
Push para a Sustentabilidade re-
presenta uma abordagem para 
analisar a articulação e coor-
denação de medidas e políticas 
que alavanquem investimentos 
sustentáveis, nacionais e estran-
geiros, visando produzir um ciclo 
virtuoso de crescimento econô-
mico, gerador de emprego e ren-
da, redutor de desigualdades e de 

Brasil precisa de investimentos para ter desenvolvimento ecológico
Conclusão é de estudo da Cepal,

divulgado ontem pelo BNDES

brechas estruturais e promotor da 
sustentabilidade ambiental, social 
e econômica. A elaboração do es-
tudo contou com apoio da Fun-
dação Friedrich Ebert Stiftung 
(FES), da Alemanha.

A coordenadora do estudo, 
Camila Gramkow, oficial de As-
suntos Econômicos da Cepal, 
disse que é preciso mobilizar in-
vestimentos complementares que 
sejam capazes de transformar o 
modelo de desenvolvimento em 
sustentabilidade. O relatório in-
dica, ainda, que a redução das 
emissões só será possível se hou-
ver um mix de investimentos; se 
houver coordenação de políticas 
amplamente entendidas, tendo o 
estado como grande coordena-
dor; e com combinação correta de 
políticas para levar ao desenvolvi-
mento econômico e ambiental.

Políticas explícitas
Camila afirmou, no Rio de 

Janeiro, que os benefícios socioe-
conômicos dos investimentos de 
baixo carbono não são automáti-

cos nem espontâneos e requerem 
políticas explícitas e dedicadas, 
em especial políticas de desenvol-
vimento produtivo.

“A ideia é que, além de fazer 
esses investimentos, de fazer a 
transição para economias e prá-
ticas sustentáveis de baixo car-
bono, que essas soluções possam 
partir do território, e só com uma 
indústria potente, que seja capaz, 
e sabemos que o Brasil já tem di-
versas áreas de excelência nesse 
sentido, a gente consegue tradu-
zir essa agenda, não só na redução 
almejada de diminuição de emis-
sões de efeito estufa, mas tam-
bém na geração de empregos, no 
fortalecimento da indústria, da 
competitividade, no aumento da 
arrecadação e assim por diante, 
gerando verdadeiramente um ci-
clo virtuoso de desenvolvimento”.

A representante da Cepal fri-
sou que as principais economias 
do mundo, englobando as avan-
çadas, emergentes e, também, as 
em desenvolvimento, estão apos-
tando em estratégias verdes de 
recuperação e de industrialização.

“As novas bases competitivas 

do futuro já estão se dando nes-
sas bases”, destacou. O estudo faz 
revisão da experiência de três ca-
sos internacionais selecionados: 
União Europeia, Estados Unidos 
e Uruguai. Esses casos trazem li-
ções para o Brasil, acentuou ela.

“Todas elas apresentam uma 
perspectiva de longo prazo; to-
das elas, sem exceção, têm uma 
governança por trás. Uma gover-
nança clara, liderada pelo estado, 
como maestro dessa orquestra 
que precisa estar tocando em sin-
tonia”, sugeriu.

Em todos as ocorrências, há 
criação de veículos financeiros, 
sejam fundos ou programas. “O 
estado aloca especificamente re-
cursos de curto, médio e longo 
prazo em uma trajetória previsí-
vel. Eles têm metas claras e explí-
citas”. O orçamento é previsível e 
existe uma estratégia de captação 
de recursos, além de haver múl-
tiplas formas de aplicação. Isso 
significa que há uma diversidade 
de recursos.

Fundos
Para Camila, o Brasil tem ins-

trumentos, como o Fundo Amazô-

nia e o Fundo Clima, que precisam 
ser fortalecidos e impulsionados 
para conseguir mobilizar os finan-
ciamentos necessários. Estudos in-
dicam que o Brasil precisa investir 
mais de R$ 500 bilhões anualmen-
te para cumprir suas metas.

O relatório da Cepal propõe 
a criação de um órgão que exerça 
o papel de estado coordenador, 
chamado de Secretaria Especial 
de Enfrentamento à Mudança do 
Clima, vinculado à Presidência da 
República, que cuidaria do desen-
volvimento da taxonomia [ciência 
ou técnica de classificação] dos 
investimentos verdes, com trans-
parência do que é verde de forma 
mensurável, e credenciamento das 
certificadoras para designar que 
investimento é verde e, portanto, 
apto a acessar incentivos e subsí-
dios, por exemplo.

O estudo da Cepal estabelece, 
também, seis missões para as quais 
existiriam fundos específicos, ins-
pirados na experiência interna-
cional: agricultura e uso da terra; 
Amazônia, cujo fundo existe, mas 
que teria mais recursos para a 
questão do desenvolvimento pro-

dutivo da região, de modo a sus-
tentar no longo prazo a redução 
do desmatamento da Amazônia 
sem comprometer a capacidade 
de geração de renda e vida das po-
pulações residentes; infraestrutura 
sustentável, onde entra toda parte 
de logística e de transição energé-
tica; justiça climática, voltado para 
compensações que a transição de 
baixo carbono traz; tecnologias 
limpas, a partir da neoindustria-
lização, vinculando a agenda de 
baixo carbono com a agenda de 
desenvolvimento, com competi-
tividade e geração de emprego e 
renda; e um fundo para perdas e 
danos, entendendo que a mudan-
ça climática já está acontecendo 
e vai implicar em perdas e danos 
que “já somos capazes de dimen-
sionar”, como deslizamentos, secas 
e enchentes.

Segundo Camila, os recursos 
para esses fundos virão de um 
novo marco fiscal verde, da emis-
são de títulos verdes, de um regi-
me tributário verde e de captações 
internacionais e bancos de desen-
volvimento.

Agência Brasil

Foto: Gilson Abreu/AEN
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O Paraná também é berço literário de muitos escritores de renome internacional.
Veja alguns dos maiores destaques na área e que levam a literatura paranaense para um espaço de referência!

Por Enio Verri

Nos últimos anos, o deba-
te sobre o “Meio Ambiente” se 
tornou uma das pautas mais 
centrais e urgentes a nível 
global. Isso porque é cada vez 
mais preocupante perceber o 
resultado das nossas ações sob 
aquilo que temos de mais sa-
grado, a nossa casa, o planeta 
Terra. 

Esse tema tem orientado 
e chamado atenção das orga-
nizações políticas e sociais, 
afinal, reúne gente de diver-
sas classes sociais e das mais 
variadas posições no espectro 
político. 

Há algumas décadas tenho 
em meu horizonte a preocupa-
ção com o meio ambiente que, 
felizmente, tornou-se univer-
sal. Acontece que neste ano 
– apesar de sempre ter sido 
sensível às defesas da causa 
ambiental – sinto que minha 
responsabilidade aumentou 
exponencialmente, pois, ocu-
po hoje a posição de comandar 
o lado brasileiro da principal 
hidrelétrica em energia limpa 
e renovável do mundo, a gran-
diosa Itaipu Binacional. 

Nos últimos dias refleti 
muito sobre a importância de 
darmos cada vez mais vazão 
a esta que é uma das maiores 
discussões do século XXI, e 
provavelmente do milênio, 
que é a defesa do meio am-
biente e o avanço da agenda de 
Adaptação Climática.

Os pactos e compromis-
sos firmados entre os países 

Defender o Meio 
Ambiente é 

missão universal
para uma política mundial de 
responsabilidade com a ques-
tão ambiental são de extrema 
importância, representam um 
avanço para a nossa vida. Mas 
é fundamental entendermos 
que tudo o que está sendo fei-
to ainda é muito distante do 
ideal para garantir um planeta 
seguro para nossos jovens e as 
futuras gerações. 

Ao que nos diz respeito, 
recentemente na Itaipu, pu-
demos ampliar o território de 
atuação da empresa, de forma 
que agora nossas políticas de 
desenvolvimento social e sus-
tentável poderão chegar aos 
399 municípios do Paraná e 35 
municípios do Mato Grosso 
do Sul. 

Esta mudança aconteceu 
após uma criteriosa análise 
técnica que nos fez perceber 
que o território que impacta 
no lago de Itaipu tem maior 
amplitude do que imagináva-
mos. Inclusive, vale ressaltar 
nossa preocupação com a vida 
útil do lago, que continua-
rá gerando energia enquanto 
existir.

As bacias hidrográficas 
deste território recém delimi-
tado são fundamentais para 
que possamos manter a pro-
dução de energia a partir de 
uma perspectiva de empresa 
pública. É assim que consegui-
mos reverter o valor da tarifa 
em políticas ambientais, e con-
tinuamos contribuindo com 
o desenvolvimento de ações e 
projetos que garantam condi-
ções de vida dignas e susten-
táveis. 

Pensando nisso, convido 
todos vocês para que neste 
05 de junho, Dia Mundial do 
Meio Ambiente, façam uma 
sincera reflexão e assumam 
este compromisso pessoal com 
o presente e futuro do nosso 
planeta.

Enio Verri é o diretor-geral brasileiro da Itaipu Bi-
nacional, ex-deputado federal e professor licenciado 
do Departamento de Economia da Universidade Esta-
dual de Maringá (UEM).

Alex Fernandes França
alexnoroeste@hotmail.com

Na semana em que se ce-
lebra o Meio Ambiente, o 
Secretário da Agricultura e 
Meio Ambiente de Presidente 
Castelo Branco, Ed William 
Fernandes, concedeu uma en-
trevista exclusiva para discutir 
a importância da preservação 
ambiental e as ações realizadas 
durante a Semana Nacional do 
Meio Ambiente. Com a temá-
tica "Preservar para Transfor-
mar", a semana busca cons-
cientizar a sociedade sobre a 
urgência de proteger e conser-
var os recursos naturais.

Durante a entrevista, o Se-
cretário destacou a necessida-
de de uma atuação conjunta 
entre os setores público e pri-
vado para garantir a susten-
tabilidade e o equilíbrio am-
biental. "É fundamental que 
governos, empresas e cidadãos 
se unam em prol do meio am-
biente. A Semana Nacional do 
Meio Ambiente é uma oportu-
nidade para refletirmos sobre 
nossas ações e promovermos 
mudanças efetivas em prol da 
preservação ambiental", res-
saltou o Secretário.

Dentre as ações promovi-
das por sua pasta o Secretário 
mencionou ações voltadas ao 
plantio de mudas, limpeza de 
áreas degradadas e sensibi-
lização da população para a 
correta destinação de resíduos 
sólidos como a permanente 
campanha da Coleta Seletiva, 
cujo recolhimento se dá todas 
às quintas-feiras.

Ele enfatizou ainda a im-
portância de políticas públi-
cas efetivas para garantir a 
preservação ambiental. "Esta-
mos trabalhando em parceria 
com diversos órgãos e enti-
dades para fortalecer as pau-
tas ambientais e promover o 
desenvolvimento sustentável. 
Precisamos equilibrar o cres-
cimento econômico com a 

PRES. CASTELO BRANCO

Secretário reforça a necessidade de 
ações conjuntas durante a Semana 

Nacional do Meio Ambiente

conservação dos recursos na-
turais, garantindo um futuro 
saudável para as próximas ge-
rações", afirmou o Secretário.

Durante a entrevista, o Se-
cretário também mencionou a 
necessidade de conscientiza-
ção da sociedade em relação 
ao consumo consciente e à 
adoção de práticas sustentá-
veis no dia a dia. "Pequenas 
atitudes podem fazer a dife-
rença. Reduzir o consumo de 
água e energia, reciclar, evitar 
o desperdício de alimentos 
e optar por produtos susten-
táveis são ações simples que 
todos podem incorporar em 
suas vidas e contribuir para a 
proteção do meio ambiente", 
destacou o Secretário.

Ed William enfatizou a 
relevância do diálogo com os 
setores produtivos, buscando 
encontrar soluções conjuntas 
para os desafios ambientais. 
"Precisamos trabalhar em 
parceria com vários setores 
da comunidade no sentido 
fomentar práticas cada vez 
mais sustentáveis É possível 
conciliar o desenvolvimento 

econômico com a proteção 
ambiental, gerando empregos 
e promovendo a qualidade de 
vida da população", afirmou o 
Secretário.

Para encerrar a entrevis-
ta, o Secretário fez um apelo 
à população: "A Semana Na-

"Precisamos trabalhar em parceria com vários setores da comunidade no sentido fomentar 
práticas cada vez mais sustentáveis É possível conciliar o desenvolvimento econômico com 
a proteção ambiental, gerando empregos e promovendo a qualidade de vida da população", 

afirmou o Secretário Ed William Fernandes

Acompanhado do Diretor de Meio Ambiente, Eduardo dos 
Reis Batista, o Secretário d da Agricultura e Meio Ambiente de 
Presidente Castelo Branco, Ed William Fernandes esteve na 

redação do JN de segunda-feira (05)

cional do Meio Ambiente é 
um momento de reflexão e de 
ação. Cada um de nós tem o 
poder de fazer a diferença. 
Vamos preservar para trans-

formar, garantindo um futuro 
melhor para todos".

A Semana Nacional do 
Meio Ambiente ocorre anual-
mente no período de 1º a 5 de 
junho, e tem como objetivo 
sensibilizar a sociedade sobre 
a importância da preservação 

ambiental e promover a cons-
cientização sobre os desafios 
e oportunidades relacionados 
à proteção dos recursos natu-
rais.

"Porque mais 
um ano juntos, 
somente nos 
fortalece. Que seja 
eterno enquanto 
dure esse amor. 
Então, que dure 
para sempre. 
De Ivanildo para a 
sua esposa Heloiza

Foto: Sara Cheida / Itaipu Binacional


